
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 571 de 10 de julho de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1653/2025
Referência: Processo nº I2024/022209-6
Interessado: Ramires De Oliveira Alves

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/022209-6, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 16 de abril de 2024 sob o nº º I2024/022209-6, em desfavor de 
Ramires de Oliveira Alves, considerando ter atuado em assistência técnica para cultivo de soja safras 
2023/2024, no município de Dourados -MS, sem contar com a participação de profissional habilitado, 
caracterizando assim, infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, que versa: “Art. 6ºExerce 
ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que 
realizar atos ou prestar serviços públicos ou privados reservados aos profissionais de que trata esta lei e que 
não possua registro nos Conselhos Regionais;”. O processo já havia sido analisado pela Câmara 
Especializada de Agronomia - CEA, que se manifestou conforme Decisão CEA/MS n.5157/2024, anexa às 
f. 15 e 16 dos autos, no entanto, ao chegar ao Departamento Jurídico do Conselho para cobrança, foi 
verificada duplicidade, conforme informado por meio da CI N. 015/2025 –PJU. A CEA DECIDIU 
pela nulidade do auto de infração nº I2024/022209-6. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. 
Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Paulo Eduardo 
Teodoro, Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge 
Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Eliane Carlos De Oliveira, Orildes Amaral Martins Junior, 
Fernando Vinicius Bressan, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 10 de julho de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA

Pág. 1 de 18



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 571 de 10 de julho de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1654/2025
Referência: Processo nº I2024/076714-9
Interessado: Rafael Alves Da Cruz

EMENTA: art. 55 da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "B" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/076714-9, que trata o processo de Auto de 
Infração (AI) de n. I2024/076714-9, lavrado em 21 de novembro de 2024, em desfavor do Engenheiro Agrônomo Rafael Alves da 
Cruz, por infração ao art. 55 da Lei nº 5.194, de 1966, por falta de registro de profissional no Crea, e penalidade prevista na alínea 
“b” do art. 73 da lei 5.194/66, referente à assistência técnica para defensivos agrícolas em Campo Grande/MS; Considerando que, 
conforme o art. 55 da Lei nº 5.194/1966, os profissionais habilitados na forma estabelecida nesta lei só poderão exercer a 
profissão após o registro no Conselho Regional, sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade; Considerando que, conforme 
inciso III do art. 1º da Decisão Normativa nº 74, de 27 de agosto de 2004, profissionais fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea 
executando atividades sem possuir o registro no Crea estarão infringindo o art. 55, com multa prevista na alínea “b” do art. 73 da 
Lei nº 5.194, de 1966; Considerando que a ciência do Auto de Infração ocorreu em 22/11/2024, conforme disposto na Guia de 
Recebimento anexa aos autos; Considerando que não houve manifestação formal, por parte da pessoa física autuada e ainda que 
conforme o art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, “A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não 
apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes”; Considerando que consta na ficha de visita 
consulta pública realizada no site do Crea-PR, que informa que o profissional está com o registro interrompido; Considerando que 
consta na ficha de visita, no campo “Observação” em Dados da Obra/Serviço, que o “Eng. Agron. Rafael Alves da Cruz, estava na 
prestando seus serviços técnicos como RTV da empresa Sumitomo Chemical Latin America na AGRO AMAZONIA 
PRODUTOS AGROPECUARIOS SA em campo Grande – MS”. A CEA DECIDIU  pela manutenção do AUTO DE 
INFRAÇÃO nº I2024/076714-9, com a aplicação da multa por infração ao art. 55 da Lei nº 5.194, de 1966, 
por falta de registro de profissional no Crea, em grau máximo, e da penalidade prevista na alínea “b” do art. 
73 da Lei 5194/66, sem prejuízo da sua regularização da falta, a ser corrigida pelo Crea-MS na forma da lei. 
Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os 
senhores(as) conselheiros(as): Paulo Eduardo Teodoro, Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar 
Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Eliane Carlos De 
Oliveira, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton 
Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.
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Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 10 de julho de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 571 de 10 de julho de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1655/2025
Referência: Processo nº I2024/073430-5
Interessado: Marco Aurelio Cayres Nogueira Filho

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/073430-5, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2024/073430-5, lavrado em 25 de outubro de 2024, em desfavor de MARCO 
AURELIO CAYRES NOGUEIRA FILHO, por infração ao art. 1º da Lei n. 6.496/1977, ausência de ART, e 
penalidade prevista na alínea “a” do art. 73 da lei 5.194/66, referente a EXECUÇÃO DE 
ARMAZENAMENTO SAFRA VERÃO 2023 DE PROPRIEDADE DE MARCO AURELIO CAYRES 
NOGUEIRA FILHO, SITO A FAZ. SÃO JOSÉ DO MORUMBI, S/N ZONA RURAL, EXECUÇÃO DE 
ARMAZENAMENTO DE GRÃOS VEGETAIS SAFRA VERÃO 2023/2024-SOJA - 79.970-000 - 
Eldorado/MS. Considerando que houve a ciência do Auto de Infração em 23/12/2024, conforme publicação 
em Diário Oficial Eletrônico; Considerando que não houve manifestação formal, por parte do autuado, e 
ainda que conforme o art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, “A câmara especializada competente 
julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases 
subsequentes”. A CEA DECIDIU pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO I2024/073430-5, com a 
aplicação da multa por infração ao art. 1º da Lei n. 6.496/1977, ausência de ART, em grau máximo, e da 
penalidade prevista na alínea “a” do art. 73 da Lei 5194/66, sem prejuízo da sua regularização da falta, a ser 
corrigida pelo Crea-MS na forma da lei. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho 
Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Paulo Eduardo Teodoro, Jackeline 
Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, 
Maycon Macedo Braga, Eliane Carlos De Oliveira, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius 
Bressan, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 10 de julho de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA

Pág. 4 de 18



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 571 de 10 de julho de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1656/2025
Referência: Processo nº I2024/070985-8
Interessado: Enryque Allexandre Rotilli

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/070985-8, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 8 de outubro de 2024 sob o nº I2024/070985-8 em desfavor de 
Enryque Allexandre Rotilli, considerando ter atuado em PROJETO TÉCNICO CUSTEIO 
INVESTIMENTO, SITO Faz Ponte Vermelha, Proj Tec de investimento, mecanização agricola, aquisição 
de maquinários. Cedula Rural 40/07059-x matricula 1901 São Gabriel do Oeste MS., sem contar com a 
participação de profissional habilitado, caracterizando assim, infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, 
de 1966: “Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro agrônomo: a) a 
pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais 
de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;”. Devidamente notificado em 23 de 
dezembro de 2024, conforme determina o artigo 53 da Resolução nº 1008/2004 do Confea: “Art. 53. As 
notificações e o auto de infração devem ser entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de 
Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, 
conforme publicação em diário oficial anexo aos autos, o autuado não interpôs recurso, caracterizando 
revelia, nos termos do artigo 20 da mesma Resolução: “Art. 20. A câmara especializada competente julgará 
à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases 
subseqüentes.” A CEA DECIDIU pela manutenção do auto de infração nº I2024/070985-8, por infração a 
alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, bem como aplicação da penalidade prevista na alínea "D" do 
art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo, em face da revelia. Coordenou a votação o(a) 
Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Paulo Eduardo Teodoro, Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, 
Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Eliane Carlos De Oliveira, Orildes 
Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose 
Antonio Maior Bono.
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Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 10 de julho de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 571 de 10 de julho de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1657/2025
Referência: Processo nº I2025/008316-1
Interessado: Jorge Duarte Conceição

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2025/008316-1, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado nº I2025/008316-1, lavrado em 5 de março de 2025, em desfavor de 
Jorge Duarte Conceição, considerando a ausência de REGISTRO DA ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART RELATIVA A DESEMPENHO DE CARGO/FUNÇÃO 
DEFENSIVOS AGRÍCOLAS DE PROPRIEDADE DE AGROVENCI DISTRIBUIDORA DE INSUMOS 
AGRICOLAS LTDA, SITO A Avenida Cônsul Assaf Trad, 6341 Nova Lima 79.017-135 - Campo 
Grande/MS, caracterizando assim, infração ao artigo 1º da Lei nº 6496/77: “Art. 1º Todo contrato, escrito ou 
verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à 
Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART).” Devidamente 
notificado em 13 de março de 2025, conforme Aviso de Recebimento anexo aos autos, e em obediência ao 
disposto no artigo 53 da Resolução nº 1008/2004 do Confea: “Art. 53. As notificações e o auto de infração 
devem ser entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro 
meio legal admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o autuado não interpôs recurso, 
configurando revelia, nos termos do artigo 20 da mesma Resolução: “Art. 20. A câmara especializada 
competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa 
nas fases subseqüentes.” A CEA DECIDIU pela manutenção do auto de infração nº I2025/008316-1, por 
infração ao artigo 1º da Lei nº 6496/77, bem como aplicação da penalidade prevista na alínea "A" do art. 73 
da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo, em face da revelia. Coordenou a votação o(a) Coordenadora 
Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Paulo 
Eduardo Teodoro, Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Eliane Carlos De Oliveira, Orildes Amaral Martins Junior, 
Fernando Vinicius Bressan, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.
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Campo Grande, 10 de julho de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 571 de 10 de julho de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1658/2025
Referência: Processo nº I2024/076492-1
Interessado: Ademar Silva Junior

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/076492-1, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 19 de novembro de 2024, sob o nº I2024/076492-1 em desfavor de 
ADEMAR SILVA JUNIOR, considerando que PRATICOU ATOS RESERVADOS AOS 
PROFISSIONAIS DA ÁREA AGRONOMIA, CONFORME 
ASSISTÊNCIA/ASSESSORIA/CONSULTORIA BOVINOCULTURA, SITO FAZENDA SÃO 
DOMINGOS MAT 19929, SN ZONA RURAL 79.570-000 - Aparecida do Taboado/MS, caracterizando 
assim, infração ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, que versa: “Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de 
engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar 
serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos 
Conselhos Regionais;” Devidamente notificado em 31 de março de 2025, conforme publicação em Diário 
Oficial anexo aos autos, e em obediência ao estabelecido no artigo 53 da Resolução nº 1008/2003 do 
Confea: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser entregues pessoalmente ou enviados por 
via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido que assegure a certeza da 
ciência do autuado.”, o autuado não interpôs recurso, qualificando revelia, nos termos do artigo 20 da 
mesma Resolução: “Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não 
apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subseqüentes.” A CEA DECIDIU  
pela manutenção do auto de infração nº I2024/076492-1, por infração ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, 
bem como aplicação da penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau 
máximo, em face da revelia. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. 
Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Paulo Eduardo Teodoro, Jackeline Matos Do 
Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo 
Braga, Eliane Carlos De Oliveira, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Rodrigo Elias 
De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.
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Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 10 de julho de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA

Pág. 10 de 18



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 571 de 10 de julho de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1659/2025
Referência: Processo nº I2024/076491-3
Interessado: Divino Garcia Souto

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/076491-3, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 19 de novembro de 2024, sob o nº I2024/076491-3 em desfavor de 
Divino Garcia Souto, considerando que PRATICOU ATOS RESERVADOS AOS PROFISSIONAIS DA 
ÁREA AGRONOMIA, CONFORME ASSISTÊNCIA/ASSESSORIA/CONSULTORIA 
BOVINOCULTURA, SITO ESTANCIA NOSSA SENHORA APARECIDA MAT 26873, SN ZONA 
RURAL 79.570-000 - Aparecida do Taboado/MS, caracterizando assim, infração ao artigo 6º “a” da Lei nº 
5194/66, que versa: “Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-
agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados 
aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;” Devidamente 
notificado em 31 de março de 2025, conforme publicação em Diário Oficial anexo aos autos, e em 
obediência ao estabelecido no artigo 53 da Resolução nº 1008/2003 do Confea: “Art. 53. As notificações e o 
auto de infração devem ser entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - 
AR ou por outro meio legal admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o autuado não interpôs 
recurso, qualificando revelia, nos termos do artigo 20 da mesma Resolução: “Art. 20. A câmara 
especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de 
ampla defesa nas fases subseqüentes.” A CEA DECIDIU pela manutenção do auto de infração nº 
I2024/076491-3, por infração ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, bem como aplicação da penalidade prevista 
na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo, em face da revelia. Coordenou a votação 
o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Paulo Eduardo Teodoro, Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, 
Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Eliane Carlos De Oliveira, Orildes 
Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose 
Antonio Maior Bono.
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Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 10 de julho de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 571 de 10 de julho de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1660/2025
Referência: Processo nº I2024/076490-5
Interessado: José Geraldo Castiglia

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/076490-5, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 19 de novembro de 2024, sob o nº I2024/076490-5 em desfavor de 
JOSÉ GERALDO CASTIGLIA, considerando que PRATICOU ATOS RESERVADOS AOS 
PROFISSIONAIS DA ÁREA AGRONOMIA, CONFORME 
ASSISTÊNCIA/ASSESSORIA/CONSULTORIA BOVINOCULTURA, SITO FAZENDA SANTA FÉ 
MAT 18937, SN ZONA RURAL 79.570-000 - Aparecida do Taboado/MS, caracterizando assim, infração 
ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, que versa: “Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, 
arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público 
ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos 
Regionais;” Devidamente notificado em 31 de março de 2025, conforme publicação em Diário Oficial anexo 
aos autos, e em obediência ao estabelecido no artigo 53 da Resolução nº 1008/2003 do Confea: “Art. 53. As 
notificações e o auto de infração devem ser entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de 
Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o 
autuado não interpôs recurso, qualificando revelia, nos termos do artigo 20 da mesma Resolução: “Art. 
20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe 
o direito de ampla defesa nas fases subseqüentes.” A CEA DECIDIU pela manutenção do auto de infração 
nº I2024/076490-5, por infração ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, bem como aplicação da penalidade 
prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo, em face da revelia. Coordenou 
a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Paulo Eduardo Teodoro, Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, 
Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Eliane Carlos De Oliveira, Orildes 
Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose 
Antonio Maior Bono.
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Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 10 de julho de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 571 de 10 de julho de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1661/2025
Referência: Processo nº I2024/076319-4
Interessado: Ozinio Galdino De Morais

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/076319-4, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 18 de novembro de 2024, sob o nº I2024/076319-4 em desfavor de 
OZINIO GALDINO DE MORAIS, considerando que PRATICOU ATOS RESERVADOS AOS 
PROFISSIONAIS DA ÁREA AGRONOMIA, CONFORME PROJETO TÉCNICO CUSTEIO 
AGRÍCOLA, SITO fazenda Curralinho e Capão Grande, Cédula Rural 458141 matricula 4566 Costa Rica 
MS., caracterizando assim, infração ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, que versa: “Art. 6º Exerce 
ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que 
realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que 
não possua registro nos Conselhos Regionais;” Devidamente notificado em 31 de março de 2025, conforme 
publicação em Diário Oficial anexo aos autos, e em obediência ao estabelecido no artigo 53 da Resolução nº 
1008/2003 do Confea: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser entregues pessoalmente ou 
enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido que assegure a 
certeza da ciência do autuado.”, o autuado não interpôs recurso, qualificando revelia, nos termos do artigo 
20 da mesma Resolução: “Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não 
apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subseqüentes.” A 
CEA  DECIDIU  pela manutenção do auto de infração nº I2024/076319-4, por infração ao artigo 6º “a” da 
Lei nº 5194/66, bem como aplicação da penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, em grau máximo, em face da revelia.". Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele 
Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Paulo Eduardo Teodoro, 
Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson 
Cortez, Maycon Macedo Braga, Eliane Carlos De Oliveira, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando 
Vinicius Bressan, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Pág. 15 de 18



Campo Grande, 10 de julho de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 571 de 10 de julho de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1662/2025
Referência: Processo nº I2025/003967-7
Interessado: Adriano Marcos Barbosa Ferreira

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2025/003967-7, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 5 de fevereiro de 2025 sob o nº I2025/003967-7 em desfavor de 
Adriano Marcos Barbosa Ferreira, considerando que PRATICOU ATOS RESERVADOS AOS 
PROFISSIONAIS DA ÁREA AGRONOMIA, CONFORME PROJETO TÉCNICO CUSTEIO 
PECUÁRIO, SITO Faz Martelo das Palmeiras, Cédula Rural: 484.770, Bradesco, Número Registro 
Cartório: protocolo 75.827 matricula 16450 Rio Verde de Mato Grosso MS, caracterizando assim, infração 
ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, que versa: “Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, 
arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público 
ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos 
Regionais;” Devidamente notificado em 10 de fevereiro de 2025, conforme Aviso de Recebimento anexo 
aos autos, e em obediência ao estabelecido no artigo 53 da Resolução nº 1008/2003 do Confea: “Art. 53. As 
notificações e o auto de infração devem ser entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de 
Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o 
autuado não interpôs recurso, qualificando revelia, nos termos do artigo 20 da mesma Resolução: “Art. 
20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe 
o direito de ampla defesa nas fases subseqüentes.” A CEA DECIDIU pela manutenção do auto de infração 
nº I2025/003967-7, por infração ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, bem como aplicação da penalidade 
prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo, em face da revelia. Coordenou 
a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Paulo Eduardo Teodoro, Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, 
Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Eliane Carlos De Oliveira, Orildes 
Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose 
Antonio Maior Bono.
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Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 10 de julho de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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